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Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para 
incluir a "Semana Municipal da Posse Responsável de Animais 
Domésticos de Estimação", a ser realizada anualmente na 
primeira semana de agosto e dá outras providências. 

E NETO 
MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Acresce alínea ao inciso LXXVI, do artigo 7 0 , Capítulo II, da Lei no 14.485, de 19 
de 2007, incluindo a Semana Municipal de Incentivo e Orientação da Posse 

sável de Animais Domésticos, a ser realizada, anualmente, na primeira semana de 
agosto. 

Art. 2 0  - A Prefeitura Municipal de São Paulo, em parceria com entidades ligadas ao tema 
desta propositura poderá, para atingir os objetivos aqui propostos, publicar textos de 
orientação, incentivo e conscientização da posse responsável de animais domésticos, 
bem como, realizar atividades como: palestras, simpósios, shows, concursos, gincanas, 
atividades lúdicas e outras correlatas. 

Art. 3 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  - O Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua publicação. 

Art. 5 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Justificativa 

Amar um animal é ajudá-lo a viver feliz num ambiente que não é o dele, por natureza. 

Esse PL tem o objetivo de ajudar a desenvolver uma cultura de maior responsabilidade na proteção e 

integridade de animais de estimação quando na posse de cidadãos de nossa cidade. 

Como parâmetros para as atividades da Semana Municipal da Posse Responsável de Animais 
Domésticos de Estimação apresento uma série de medidas, que passo a enumerar, para que seja 

possível uma vida mais feliz e digna a essas criaturas que tanto nos ajudam a entender a natureza da 
qual fazemos parte: 

1-A posse responsável 

• -É fundamental ter claro a responsabilidade que é ter um pet em casa, ele é um ser vivo que sente 
dor, frio, fome, solidão... 

-É uma decisão para muitos anos, muitas vezes um cãozinho pode chegar facilmente aos 15 anos de 

idade. Ter um Pet não é ter um brinquedo, eles não são descartáveis. 

-A cada dia que passa temos os nossos "Pets" (animais de estimação) cada vez mais nos fazendo 

companhia, auxiliando-nos em nosso cotidiano, no aprendizado da vida e na nossa própria 

educação e na de nossos filhos 

-Um bichinho em casa nos transporta à natureza, nos aproxima do que realmente somos. 

-Mas, pra que isso seja motivo de felicidade e alegria para nós e para eles temos que ter sempre 
presente a ideia de posse responsável. 

2-A escolha 

- Verifique seu tempo, organize-se, pois seu filhote precisará de atenção. 

- Veja seu espaço físico para que este companheiro viva confortavelmente. 

- Analise sua condição financeira, ter um novo membro da família gera alguns gastos. 

• - Procure adotar em vez de comprar, quando possível. 

3-A Saúde 

- Leve seu novo parceiro a um veterinário para averiguar seu estado de saúde. Existem vários 

problemas de saúde considerados zoonoses - doenças comuns aos homens e animais tais como 

raiva, leptospirose, giardíase, toxoplasmose, verminoses, sarnas etc. Só um profissional experiente 

pode auxiliar. 

- Vacine seu Pet, isso é uma proteção para ele e para você. Muitas doenças poderão ser evitadas, tais 

como: parvo virose, cinomose, leptospirose, raiva, dentre outras. 

- Dê remédio contra vermes, com orientação do veterinário. É muito comum filhotes apresentarem 

verminoses. 

- A alimentação está diretamente ligada à saúde, pois um filhote bem alimentado será um pet mais 

saudável. Então, escolha uma boa ração. É sempre importante a orientação de um veterinário; 

- Higiene e visitas ao Pet Shop para banhos, limpeza dos ouvidos e corte unhas também fazem parte 

da saúde. 

- Cuidado com idas a jardins e locais com plantas. Filhotes desavisados podem se intoxicar com 

muitas delas. Além disso, existem vários insetos que podem causar reações alérgicas aos mesmos. 
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A Educação 

-Dar limites, educar, também é uma forma de amar. Mas, eduque sem bater 

-Adestre seu filhote, para que o mesmo tenha limites e não prejudique outras pessoas e animais. 

- Recolha seus dejetos quando passear pelas ruas e praças de nossa cidade. Sujar um bem público 
pode provocar a inimizade de vizinhos. 

- Em caso de animais maiores, usar focinheira, coleiras e guias. Não os deixe soltos, evite acidentes. 

- Cuidado com barulho, o seu prazer não deve tornar o suplício de seu vizinho, por isso eduque seu 
filhote. 

A diversão/ os brinquedos 

011 	Pense em quantos objetos pessoais você possui e o quanto eles são indispensáveis para a sua saúde 

e alegria. Os animais, especialmente os cães, também precisam disso, mas é claro que menos que 

nós. Para eles esses objetos não deixam de ser menos vitais, por isso, selecione sempre os masi 
apropriados. Com  isso, você pode melhorar a auto estima do seu bichinho. 

Se necessário, peça a orientação de quem entende. 

A identificação 

- Identifique seu pet. Uma boa idéia é utilizar plaquinhas em coleiras contendo informações tais 

como nome e telefone, para que em caso de perda ele possa ser identificado; 

- Faça o registro dele na prefeitura (RGA- registro geral de animais); 

- Fale com seu veterinário e implante um microchip. (dispositivo eletrônico que introduzido debaixo 

da pele, contém um número de identificação que pode ser facilmente acessado através da internet, 
obtendo todo cadastro do seu Pet). 

A proteção 

- Proteja-o de eventuais riscos à integridade física. 

Ser aceito pela vizinhança é a melhor forma de protegê-lo. Assim, um cãozinho, por exemplo, precisa 

ser ensinado a não latir para tudo que passa na rua, infernizando, sem saber, a vida de moradores 
próximos. 

-Ele não sabe, mas pode aprender com você ou desde que você tome algumas providencias como: 

não deixá-lo próximo ao portão da rua latindo para tudo o que passa, nem deixá-lo com fome ou 

sede. Aliás, nesse ambiente em que os levamos para viver eles não têm como encontrar água e 

comida sem nosso auxílio. 

-Nunca o deixe sozinho para atravessar uma rua. 

O amor 

Muito amor e carinho sempre, afinal somos responsáveis por tudo que cativamos. 

Sala das Sessões, 

Eliseu Gabriel 
Vereador — PSB 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0323/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.qov.br  e no site www.senado.qov.br ,  a respeito do assunto foi localizado 

110 
 

• o seguinte: 

- Lei Federal n° 5.197, de 3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção à fauna e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre o controle de populações 
animais, bem como sobre prevenção de zoonoses no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 11.616, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a instituição da 
Campanha Permanente de Esclarecimento aos proprietários de cães, e dáoutras 
providências; 

Lei Municipal n° 12.634, de 6 de maio de 1998, que dá nova redação aos incisos II e III do 
art. 30  da Lei n° 10.309, de 22 de abril de 1987; 

- Lei Municipal n° 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, propriedade, 
pose, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n°13.295, de 14 de janeiro de 2002, que altera o parágrafo único do artigo 12 
da Lei n° 10.309, de 1987; 

° Lei Municipal n° 13.531, de 14 de março de 2003,que dá nova redação ao inciso II do 
artigo 31 e ao parágrafo 4° do artigo 26, ambos da Lei n° 13.131/2001; 

- Lei Municipal n° 13.767, de 21 de janeiro de 2004,que regula o Programa Saúde Animal — 
PSA, instituída pela portaria n° 4.550,de 29 de outubro de 2002; 

- Lei Municipal n° 14.262, de 24 de janeiro de 2007, que altera os arts. 23 e 30, alínea "j" da 
Lei n° 13.131/01, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de são Paulo, e dá outras 
providências,especialmente seu artigo 7°, inciso CLXXIV; 

- Lei Municipal n° 14.498, de 13 de setembro de 2007, que altera a redação do art. 22 da Lei 
n° 13.131, de 18 de maio de 2001, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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- Lei Municipal n° 14.761, de 5 de junho de 2008, que dispõe sobre a fixação de placa 
informativa, em estabelecimentos que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.023, de 15.023, de 6 de novembro de 2009, que institui o Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos — PROBEM e cria o Núcleo de 
Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 9 de agosto de 2012. 

Procurador 
a rc; I de Carvalho Giannini i  

'o Setor de Pesq. e Análise Prévia 
• AB/SP 55.289 

upervis 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 5.197, DE 3 DE JANEIRO DE 1967 

Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 0. Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem 
naturalmente fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros 
naturais são propriedades do Estado, sendo proibida a sua utilização, perseguição, destruição, caça ou 
apanha. 

§ 1° Se peculiaridades regionais comportarem o exercício da caça, a permissão será estabelecida em ato • regulamentador do Poder Público Federal. 

§ 2° A utilização, perseguição, caça ou apanha de espécies da fauna silvestre em terras de domínio 
privado, mesmo quando permitidas na forma do parágrafo anterior, poderão ser igualmente proibidas pelos 
respectivos proprietários, assumindo estes a responsabilidade de fiscalização de seus domínios. Nestas 
áreas, para a prática do ato de caça é necessário o consentimento expresso ou tácito dos proprietários, nos 
termps dos arts. 594, 595, 596, 597 e 598 do Código Civil. • 

Art. 2° É proibido o exercício da caça profissional. 

Art. 3°. É proibido o comércio de espécimes da fauna silvestre e de produtos e objetos que impliquem na 
sua caça, perseguição, destruição ou apanha. 

§ 1° Excetuam-se os espécimes provenientes legalizados. 

§ 2° Será permitida mediante licença da autoridade competente, a apanha de ovos, lavras e filhotes que 
se destinem aos estabelecimentos acima referidos, bem como a destruição de animais silvestres 
considerados nocivos à agricultura ou à saúde pública. 

• § 3° O simples desacompanhamento de comprovação de procedência de peles ou outros produtos de 
animais silvestres, nos carregamentos de via terrestre, fluvial, marítima ou aérea, que se iniciem ou transitem 
pelo País, caracterizará, de imediato, o descumprimento do disposto no caput deste artigo. (Incluído pela Lei 
n° 9.111, de 10.10.199)  

Art. 4° Nenhuma espécie poderá ser introduzida no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença 
expedida na forma da Lei. 

Art. 5°. O 	Poder Público criará: 

einttf, 
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autentedes-pela-actendede-eempetente 
b) 	parques dc caça federais, Estaduais e Municipais, onde o exercício da caça é permitido abertos total 

tuffstieRevogado pela Lei n°9.985. de 18.7.2000) 

Art. 6° O Poder Público estimulará: 

a) a formação e o funcionamento de clubes e sociedades amadoristas de caça e de tiro ao vôo 
objetivando alcançar o espírito associativista para a prática desse esporte. 

b) a construção de criadouros destinadas à criação de animais silvestres para fins econômicos e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/L5197.htm 
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industriais. 

Art. 70  A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espéci 
consentidas na forma desta Lei, serão considerados atos de caça. 
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Art. 8° O Órgão público federal competente, no prazo de 120 dias, publicará e atualizará anualmente: 

a) a relação das espécies cuja utilização, perseguição, caça ou apanha será permitida indicando e 
delimitando as respectivas áreas; 

b) a época e o número de dias em que o ato acima será permitido; 

c) a quota diária de exemplares cuja utilização, perseguição, caça ou apanha será permitida. 

Parágrafo único. Poderão ser igualmente, objeto de utilização, caça, perseguição ou apanha os animais 
domésticos que, por abandono, se tornem selvagens ou ferais. 

Art. 9° Observado o disposto no artigo 8° e satisfeitas as exigências legais, poderão ser capturados e 
mantidos em cativeiro, espécimes da fauna silvestre. 

• Art. 10. A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da fauna silvestre são 
proibidas. 

a) com visgos, atiradeiras, fundas, bodoques, veneno, incêndio ou armadilhas que maltratem a caça; 

b) com armas a bala, a menos de três quilômetros de qualquer via térrea ou rodovia pública; 

c) com armas de calibre 22 para animais de porte superior ao tapiti (sylvilagus brasiliensis); 

d) com armadilhas, constituídas de armas de fogo; 
. • 

e) nas zonas urbanas, suburbanas, povoados e nas estâncias hidrominerais e climáticas; 

f) nos estabelecimentos oficiais e açudes do domínio público, bem como nos terrenos adjacentes, até a 
distância de cinco quilômetros; 

g) na faixa de quinhentos metros de cada lado do eixo das vias férreas e rodovias públicas; 

h) nas áreas destinadas à proteção da fauna, da flora e das belezas naturais; 

i) nos jardins zoológicos, nos parques e jardins públicos; 

j) fora do período de permissão de caça, mesmo em propriedades privadas; 

I) à noite, exceto em casos especiais e no caso de animais nocivos; 

m) do interior de veículos de qualquer espécie. 

Art. 11. Os clubes ou Sociedades Amadoristas de Caça e de tiro ao vôo, poderão ser organizados 
distintamente ou em conjunto com os de pesca, e só funcionarão válidamente após a obtenção da 
personalidade jurídica, na forma da Lei civil e o registro no órgão público federal competente. 

. • Art. 12. As entidades a que se refere o artigo anterior deverão requerer licença especial para seus 
associados transitarem com arma de caça e de esporte, para uso em suas sedes durante o período defeso e 
dentro do perímetro determinado. 

Art. 13. Para exercício da caça, é obrigatória a licença anual, de caráter específico e de âmbito regional, 
expedida pela autoridade competente. 

Parágrafo único. A licença para caçar com armas de fogo deverá ser acompanhada do porte de arma 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5197.htm 
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emitido pela Polícia Civil. 

Art. 14. Poderá ser concedida a cientistas, pertencentes a instituições ciertficas, oficiais ou oficializadas, 
ou por estas indicadas, licença especial para a coleta de material destinado fins científicos, em qualquer 
época. 

§ 1° Quando se tratar de cientistas estrangeiros, devidamente credenciados pelo país de origem, deverá 
o pedido de licença ser aprovado e encaminhado ao órgão público federal competente, por intermedio de 
instituição científica oficial do pais. 

§ 2° As instituições a que se refere este artigo, para efeito da renovação anual da licença, darão ciência 
ao órgão público federal competente das atividades dos cientistas licenciados no ano anterior. 

§ 3° As licenças referidas neste artigo não poderão ser utilizadas para fins comerciais ou esportivos. 
• 

§ 4° Aos cientistas das instituições nacionais que tenham por Lei, a atribuição de coletar material 
zoológico, para fins científicos, serão concedidas licenças permanentes. 

Art. 15. O Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas do Brasil ouvirá o órgão 
público federal competente toda vez que, nos processos em julgamento, houver matéria referente á fauna. 

Art. 16. Fica instituído o registro das pessoas físicas ou jurídicas que negociem com animais silvestres e 
seus produtos. 

Art. 17. As pessoas físicas ou jurídicas, de que trata o artigo anterior, são obrigadas à apresentação de 
declaração de estoques e valores, sempre que exigida pela autoridade competente. 

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo, além das penalidades previstas nesta lei 
obriga o cancelamento do registro. 

Art. 18. É proibida a exportação para o Exterior, de peles e couros de anfíbios e répteis, em bruto. 

Art. 19. O transporte interestadual e para o Exterior, de animas silvestres, lepidópteros, e outros insetos e 
seus produtos depende de guia de trânsito, fornecida pela autoridade competente. 

Parágrafo único. Fica isento dessa exigência o material consignado a Instituições Científicas Oficiais. 

Art. 20. As licenças de caçadores serão concedidas mediante pagamento de uma taxa anual equivalente 
a um décimo do salário-mínimo mensal. 

Parágrafo único. Os turistas pagarão uma taxa equivalente a um salário-mínimo mensal, e a licença será 
válida por 30 dias. 

Art. 21. O registro de pessoas físicas ou jurídicas, a que se refere o art. 16, será feito mediante o 
pagamento de uma taxa equivalente a meio salário-mínimo mensal. 

Parágrafo único. As pessoas físicas ou jurídicas de que trata este artigo pagarão a título de licença, uma 
taxa anual para as diferentes formas de comércio até o limite de um salário-mínimo mensal. 

Art. 22. O registro de clubes ou sociedades amadoristas, de que trata o art. 11, será concedido mediante 
pagamento de uma taxa equivalente a meio salário-mínimo mensal. 

Parágrafo único. As licenças de trânsito com arma de caça e de esporte, referidas no art. 12, estarão 
sujeitas ao pagamento de uma taxa anual equivalente a um vigésimo do salário-mínimo mensal. 

Art. 23. Far-se-á, com a cobrança da taxa equivalente a dois décimos do salário-mínimo mensal, o 
registro dos criadouros. 

Art. 24. O pagamento das licenças, registros e taxas previstos nesta Lei, será recolhido ao Banco do 
Brasil S. A em conta especial, a crédito do Fundo Federal Agropecuário, sob o título "Recursos da Fauna". 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/L5197.htm 
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Art. 25. A União fiscalizará diretamente pelo órgão executivÓ:esoeqqj ,0@ ., 	inisténo
a 
 da Agricultura, ou , 	t 

em convênio com os Estados e Municípios, a aplicação das normaSttesta Lei poftQ.para tanto, criar os 
serviços indispensáveis. 

Parágrafo único. A fiscalização da caça pelos órgãos especializados não eiclui a ação da autoridade 
policial ou das Forças Armadas por iniciativa própria. 

Art. 26. Todos os funcionários, no exercício da fiscalização da caça, são equiparados aos agentes de 
segurança pública, sendo-lhes assegurado o porte de armas. 

Art. 27. Constitui crime punível com pena de reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos a violação do disposto 
nos arts. 2°, 3 0, 17 e 18 desta lei. (Redação dada pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988)  

§ 1° É considerado crime punível com a pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos a violação do 
disposto no artigo 1° e seus parágrafos 4 0, 8° e suas alíneas a, b, e c, 10 e suas alíneas a, b, c, d, e, f, g, h, 

„e m, e 14 e seu § 3° desta lei. (Incluído pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988)  

§ 2° Incorre na pena prevista no caput deste artigo quem provocar, pelo uso direto ou indireto de 
agrotóxicos ou de qualquer outra substância química, o perecimento de espécimes da fauna ictiológica 
existente em rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou mar territorial brasileiro. (Incluído pela Lei n° 7.653, de 
12.2.1988)  

§ 3° Incide na pena prevista no § 1° deste artigo quem praticar pesca predadória, usando instrumento 
proibico, explosivo, erva ou sustância química de qualquer natureza. (Incluído pela Lei n° 7.653, de 
12,2.1988)  

perde 	dc todo3 03 in3trumentos e cquipemcnto3 u3ados na pcscerie. (Incluído pcla Lci n° 7.053 dc 

• 	12.2.1988) (Revogado pela Lei n°7.679, de 23.11.1988)  

§ 5° Quem, de qualquer maneira, concorrer para os crimes previstos no caput e no § 1° deste artigo 
incidirá nas penas a eles cominadas. (Incluído pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988)  

§ 6° Se o autor da infração considerada crime nesta lei for estrangeiro, será expulso do País, após o 
cumprimento da pena que lhe for imposta, (Vetado), devendo a autoridade judiciária ou administrativa 
remeter, ao Ministério da Justiça, cópia da decisão cominativa da pena aplicada, no prazo de 30 (trinta) dias 
do trânsito em julgado de sua decisão. (Incluído pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988)  

Art. 28. Além das contravenções estabelecidas no artigo precedente, subsistem os dispositivos sobre 
contravenções e crimes previstos no Código Penal e nas demais leis, com as penalidades neles contidas. 

Art. 29. São circunstâncias que agravam a pena afor, aquelas constantes do Código Penal e da Lei das 
Contravenções Penais, as seguintes: 

a) cometer a infração em período defeso à caça ou durante à noite; 

b) empregar fraude ou abuso de confiança; 

c) aproveitar indevidamente licença de autoridade; 
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d) incidir a infração sobre animais silvestres e seus produtos oriundos de áreas onde a caça é proibida. 

Art. 30. As penalidades incidirão sobre os autores, sejam eles: 	

Proce..- r,--trto 3 3J1-2)1 
• 'a) direto; 	 r . Ferreira 

100 - 
b) arrendatários, parceiros, posseiros, gerentes, administradores, diretores, promitentes, compr ores ou 

proprietários das áreas, desde que praticada por prepostos ou subordinados e no interesse dos pro onentes 
ou dos superiores hierárquicos; 

c) autoridades que por ação ou omissão consentirem na prática do ato ilegal, ou que cometerem abusos 
do poder. 

Parágrafo único. Em caso de ações penais simultâneas pelo mesmo fato, iniciadas por várias 
autoridades. O juiz reunirá os processos na jurisdição em que se firmar a competência. 

Art. 31. A ação penal independe de queixa mesmo em se tratando de lesão em propriedade privada, 
quando os bens atingidos, são animais silvestres e seus produtos, instrumentos de trabalho, documentos e 
atos relacionados com a proteção da fauna disciplinada nesta Lei. 

• Art. 32. São autoridades competentes para instaurar, presidir e proceder a inquéritos policiais, lavrar 
autos de prisão em flagrante e intentar a ação penal, nos casos de crimes ou de contravenções previstas 
nesta Lei ou em outras leis que tenham por objeto os animais silvestres seus produtos instrumentos e 
documentos relacionados com os mesmos as indicadas no Código de Processo Penal. 

n° 	7.584, dc 1987) 
II 	Peles e outros produto3 - serão (VETADO) entregues a MU3CU3, órgão3 congtnere3 rcgi3trado3 ou de 

• • 	• 

Art. 33. A autoridade apreenderá os produtos da caça e/ou da pesca bem como os instrumentos 
utilizados na infração, e se estes, por sua natureza ou volume, não puderem acompanhar o inquérito, serão 
entregues ao depositário público local, se houver e, na sua falta, ao que for nomeado pelo juiz. (Redação dada 
pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988)  

Parágrafo único. Em se tratando de produtos perecíveis, poderão ser os mesmos doados a instituições 
científicas, penais, hospitais e /ou casas de caridade mais próximas. (Redação dada pela Lei n° 7.653, de 
12.2.1988)  

ctczcmbro dc 1951. 

Art. 34. Os crimes previstos nesta lei são inafiançáveis e serão apurados mediante processo sumário, 
aplicando-se no que couber, as normas do Título II, Capítulo V, do Código de Processo Penal. (Redação dada  
pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988)  

Art. 35. Dentro de dois anos a partir da promulgação desta Lei, nenhuma autoridade poderá permitir a 
adoção de livros escolares de leitura que não contenham textos sobre a proteção da fauna, aprovados pelo 
Conselho Federal de Educação. 

§ 10 Os Programas de ensino de nível primário e médio deverão contar pelo menos com duas aulas 
anuais sobre a matéria a que se refere o presente artigo. 
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Prtir.,5.,s'PoV)-5-2 3//`' 
§ 2° Igualmente os programas de rádio e televisão deverão inéNiirteXdps »Mi "õVitisib% L, provados pelo 

. 	e 

órgão público federal competente, no limite mínimo de cinco minutos- Sémarials, 	uídos ou não, em 
diferentes dias. 

Art. 36. Fica instituído o Conselho Nacional de Proteção à fauna, com sede em Brasília, como órgão 
consultivo e normativo da política de proteção à fauna do Pais. 

Parágrafo único. O Conselho, diretamente subordinado ao Ministério da Agricultura, terá sua composição 
e atribuições estabelecidas por decreto do Poder Executivo. 

Art. 37. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que for Julgado necessário á sua execução. 
, • 

Art. 38. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogados o Decreto-Lei n° 5.894, de 20 de 
outubro de 1943, e demais disposições em contrário. 

Brasília, 3 de janeiro de 1967, 146 0  da Independência e 70° da República. 

H. CASTELLO BRANCO 
Severo Fagundes Gomes 

• Este texto não substitui o publicado no D.0.1.1. de 5.1.1967 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5197.htm 
	

9/8/2012 



Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10309 

Total de referências : 

1/1 

ulhati e2 

Proces. 
- 	caía fl,,.ar!f. 

1.0;) 

0 

rreire 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

• 
	 Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 10.309 22/04/1987 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Dispoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre prevençao de zoonoses no 
Município de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 24/1987 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 39.588/2000 - Regulamenta o art. 14 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga o Ato no 878/1935; 
Lei no 13.725/2004 - Revoga os arts. 2 0, 3 0, 35 a 39, todos desta Lei. (ver documento) 

- Lei no 11.478/1994 - Define a natureza da infraçao ao art. 6 0  desta Lei, quando se tratar de 
cavalos, bois e outros animais de medio e grande porte, soltos nas ruas de transito rapido. 
- Lei no 13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de 
caes e gatos no Municipio de Sao Paulo. 
- Lei no 13.725/2004 - Art. 153 - O descunnprimento das normas constantes da presente lei 
caracteriza infraçao ao Codigo Sanitario ora instituido, aplicando-se as penalidades e os 
procedimentos administrativos nele previstos. 
Lei 12.634/1998 - Altera os incisos II e III do art. 3 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.295/2002 - Altera o par. unico do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
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Art. 12 - Os animais apreenftemmeeeder - 
sofrek"as seguintes destinações, a critério (OROUliabla 
tino responsável: 

2 - Resgate; 
II - Leilão em hasta públic 

: III - Adoção;  
IV - Doaçao; 
V - Sacrifício. . 	 .# uoreas fferreir„ 
ANIMAIS 
DA RESPONSABILIDADE DO PR RIETÁRIG1(E.--'r. 

• 
JJ 

Art. 13 - Os atos danosos cometidos pelem 
u( itaig são de inteira responsabilidade de seus proprietá 
rios. 

 

Parágrafo único 1  Quando o' ato demce0 for 
cometido sob a guarda de proposto, estender-se-á a este a 
responsabilidade a que alude o preánte artigo. 

2 de rejponsabilidade dos ero 
prietários a manutenção dos animal. 4 em perfeitas oondiçoeí 
de'alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, bem amo as 
providencias pertinentes á remição dos dejetos por elas' 
deixados nas vias públicas. 

Art. là - A proibido abandonar animais em 
qualquer área pública Ou privada. 

Parágrafo único - Os animais sio mais de 
sejados por seus proprietários serão encaminhados ao 67 
gão Sanitário responsivel. 

• Art. 16 - O proprietário fica obrigado 
a permitir o acesso do Agente Sanitário, quando no exerci 
cio de suas funções, às dependências de alojamento do arar 
mal, sempre que necessário, bem como a acatar as determi-
nações dele emanadas. 

Art. 17 - A manutenção de animais em edi 
ficios condominiais será regulamentada pelas respectivas coii 
vençóes. 

Art. 18 - Os animais da espécie Canina 
:deverão ser anualmente registrados, conforme o disposto 
mo Decreto tra 19.4.83, de 17 de fevereiro de 1984, ou em 
disposicõeo Posteriores. . 

Parágrafo único - O disposto neste arti 
go aplica-se também aos eqUideos. 

. 	Art. 19- Todo proprietário de animal 
á obrigado a manter seu cio ou gato permanentemente imuni 
zade • contra a raiva. 

Art. 20 - Em caso de falecimento do ani 
mal,. cabe ao proprietário a disposição adequada do cadê' 
ver, ou seu encaminhamento ao serviço municipal competen-
te. 

' Preme.,,Rsei(nr-0- 3-234 

'LEI 59 10.309 ' , DE 22 DE Abril 	DE 1.987 

()impõe sobre controle de populações ani- 
mais, bem como sobre prevenção e controle 

• de zoonoaes no Município de São Paulo, e 
• dá outras providências. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo; noa.termbe do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n99. de 31 de dezembro de 1969, 
sanciona e promulga a seguinte lei: ' 

Art.-19 - O desenvolvimento de . ações 
objetivando o controla das popilaçac animais, bem como a 
prevençao e o controle das zoo es no Município de Sao 
Pealo, passam a ser regulados la presente lei. ,  

a . Art. 29 - Fica Centro de Controle 'de 
Zoonosee, da Secretaria de Higiene e Saúde, reaponsaGel, 
em âmbito municipal, pela execução das ações; mencionadas 
no artigo anterior. 

Art. 39 - Para efeito desta lei, 	enten- 
de-se por: 

I - ZOONOSE: Infecção ou doença infeccio 
se transmissível naturalmente entre animais vertebrado; 
e e homem, e vice-versa; 

II - AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinário 
do Centro de Controle de Zoonosés, da Secretaria de Higie 
na e Saúde; 

III - ORGÃO SANITÁRIO RESPONSÁVEL: o Cen-
tro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene e 
Saúde,' da Prefeitura do Município de São Paulo; • 

IV - ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO: OS de Valor afe 
t.ivo, passíveis de coabitar com o hoisem; 

V - ANIMAIS DE USO ECONOMICO: As espécies 
domésticas, criadas, utilizadasou destinadaa a produção, 
eConÓmica; 

VI - ANIMAIS SINANTROPICOS: As espécies 
que, indesejavelmente, coabitam com o homem, tnis como os 
roedores, as baratas, as moscas, os perninlongos, as pul-
gas e outros; 

VII -*ANIMAIS SOLTOS: Todo - e qualquer ani-
mal errante encontrado sem qualquer processo de conten-
ção; 

VIII - ANIMAIS APREENDIDOS: Todo e qualquer 
aniMal capturado por servidores do Centro 'de Controle de 
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, compreendendo 
desde o instante da captura, seu transporte, alojamento 
nas dependancias dos depósitos municipais de animais e des 
tinação final; 

IX DEPOSITOS MUNICIPAIWKANIMAIS: As 
dependências apropriadas do Centro de C role de. Zoono-
ses, da Secretaria de Higiene e Saúde, para alojamento .e 
manutenção dos animais apreendidos; 

X - CÃES MORDEDORES VICIOSOS: Os causado-
res de mordeduras a pessoas o outros animais, em logrmke 
rós públicos, de forma repeti  

XI - MAUS TRAT : Toda e qualquer ação Vol. 
tada contra os animais que im ique em crueldade, ~ciai: 
mente em ausência de alimentaçao mínima necessária, exces 
sojle peso de carga, tortura, uso de animais feridos, so6 
Missao a experiências pseudocientificas e o que mais da 
pão o Decreto Federal n9 24.645,.de 10 de julho de 1931.. 
(lei de Proteção aos Animais); 

XII - CONDIÇOES INADEQUADAS: , A manutenção 
de animais em contato direto ou indireto. com  outros ani-
mais portadores de doenças infecciosas ou zoonoses, ou, 
ainda, em alojamentos de dimensões inapropriadas é sua es 
pécie e porte:. 

XIII - ANIMAIS SELVAGENS: Os pertencentes ès 
espécies não domésticas; 

• XIV - FAUNA EXOTICA: Animais de espécies es 
trangeiras; 

DA APREENSÃO DE ANIMAIS 

Art. 69 - é •  proibida, a permanência 	de 
animais soltos nas vias e logradouros públicos ou locais 
de livre acesso ao público. 

Art. 79 - 2 proibido o passeio de cães 
nas vias e logridouraspúblicos,'exceto com o uso adequado 

y 
da coleira e guia e conduzidos p r - pessoaS com idade e 
força suficientes para controlar . 	movimentos do animal. 

Parágrafo único Os.cães mordedores e 
bravios somente poderao sair és r as devidamente amordaça 
dos. 

e • • 	 Art. 89 - Serão:apreendidos os cães mor 
dedores viciosos, condição essa constatada por Agente Se 
nitário ou comprovada mediante dois ou mais boletins de 
ocorrincia policial, 

• - Art. 99 - Seril'apreendido todo e geai-
quer animal: 
• . I - Encontrado solto nas Vias e loggadou 

1 roi públicos ou locais de livre acesso ao público; 
. - 	II - Suspeito de raiva ou outra zoonose; 

- XII - Submetido a madss -tkatos per seu pro 
.prietario ou preposto deste;.. 	 , 

. 	 IV - Mantido em condições inadequadas de 
'Vida ou alojamento; '. 

V - Cuja oriação ou uso sejam vedades pe 
la presente lei. , 	 . 	. 	. 	 .  

.Parágrafo único -:08 enleais apreendidos - 
por força do disposto neste artigo somente poderãoen:res' 
gatadoe se donatatado,'por,dgente Sanitário,,nao mais sub 
sistirem as caimat ensejadoras da apreensão. • . 	. 

• - 	Art. 10- O animal cuja apreensão fer.ire 
. - praticáVel Poderá.:  a juizo do Agente Sanitário, ser sumir 

ficado "in loco" .L 	• 

Art. 11 A Prefeitura do Município de 
São Paulo não responde por indenização aos casos de: 

I - Dano ou óbito do animal apreendido; 
II - Eventuais danos materiais oupes-

soais causados pelo animal durante o ato da apreensão. 

DA OBSTINAÇÃO DOS ANIMAIS APREENDIDOS 

DOS ANIMAIS SINAATROPICOS 
Art. 21 - Ao municipe compete a 'adoção 

de medidas necessárias para a manutenção 'de sues proprie-
dades limpas e isentas de animais da fauna sinantrópica. 

Art. 22 - 2 proibido o acúmulo de lixo, 
materiais inserviveis ou Outros materiais que propiciem a 
instalação e proliferação de roedores ou outros animais 
sinantropicos. 

Art. 23 - Os-estabelecimentos que eito 
quem ou comercializem pneumáticos sio obrigados a mana' 
.los pemanentemente isentos de •  coleções liquidas, de forma 
a evitar a proliferação de mosquito. 

r4ultZunrg l  
. Art. 24 - Nas obr  

eNobrigatOria a drenagem permandnte lae  
originadas ou não pelas chuvas, de f,rma a impedir a pra 
liferação de mosquitos. 

• DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

• Art. 25 - É proibida a criação e a menu 
tenção de animais da espécie sana', em zona urbana. 

Parágrafo único - A criação e a manuten 
ção dos animais ungulados, em zona urbana, com exceção dSi 
suínos, será regulamentada por decreto do Executivo. 

' Art. 26 - São proibidas no Município 'de 
São Paulo, salvo as exceções eatabelecidas nesta lei e 
situações excepcionais, a juizo do órgão Sanitário Respon 
sável, a criação; a manutenção m o alojamento de animais 
selvagens da fauna exótica. 

Farãgrafo único - Ficam adotadas as dis 
posições pertinentes contidas na Lei Federal né 5.197, de 
3 - de janeiro de 1967, no que tange ã fauna brasileira. 

• Art. 27 - Somente seri eermitida a exi 
bição artística ou Circense de animais apos a oancessão aí 
lauda especifico,.emitido pelo órgão SanitãrioResponsênel.: 

'Parágrafo único - 01.audo Sancionado nes' 
te artigo apenas será concedido após vistoria técnica efe 

,tuada seio Agente Sanitário, em que serão examinadas aí 
CUândiçoes de alojamento e manutenção dos animais. 

'Art. 28 - Qualquer animal que .esteja 
evZdanciando sintomatologia clinica de raiva, constatadapa 
Mídi co Veterinário, deverã ser prontamente isolado elou 
sacraficado e seu cérebro encaminhado a nm-laboratdrio.ofi 
cial. 

Art. 29 - Não são permitidos, em residin 
cie pag.:ticular, a criação, o alojamento e a manutenção da 
mais de 10 (dez) animais, no total, das espécies canina' 
ou felilaa, com idade superior a 90 dias. 

§ 19 - A criação, o alojamento e a menu 
tenção 4! animais, em quantidade superior ao estabelecido 
neste artigo,  caracterizará o canil de propriedade priva' 
da, sujeito ao disposto nos artigos 460, 461, 462 e 466, 
da Lei ne 0.266, de,  20 0, junho de 1975 (Códige de Edifi 
cações) e deMOMIlspoe4#11Nee pertinentes. 

G: 29 oe canis de propriedade. • privada 
somente poderne ~clamar 'pós vistoria técnica efetuada 

_pelo Agente Sentai:rio, em que serão examinadas as condi 

' XV - ANIMAIS ONDULADOS: Da mamíferoscom 
_os dedos revestidos de cascos; 

XVI - COLEÇOES ~IDAS: Qualquer .lammtidade 
de égua parada. 

Art. 49 - Constituem objetivos 'básicos 
das ações de prevenção e controle de zoonoses; 

I - Prevenir, reduzir e eliminar a morbi 
dado e a mortalidade, bem como os sofrimentos humanos cana 
sados pelas zoonoses urbahas prevalentes; 

, 	II - Preservara saúde da população, me 
diante o emprego dos conhecimentos especializados e expí 
canelas da Saúde Pública Veterinária. 

, 	Art. 59 - Constituem objetivos básicos 
- das açõeá de controle das populações animais: 	 ' 

I --Prevenir, reduzir e eliminar as cau 
,mas de sofrimento aos animais; 

II - Preservar a saúde 'e o bem estar da 
população humana, evitando-lhe danos; ou incômodos causa 
dos por animais, 



, 
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ções de alojementzie manutenção dos animais, .è expedição 
de laudo pelo Orgão Sanitário Responsável, renovado -anual' 
mente. 

	

. Art. 30 - proibida a permanência 	de. 

	

animais nos recintos e locais públicos ou privados, 	de 
uso coletivo, tais como: Cinemas, teatros, clubes espOrti 
vos e recreativos, estabeleciment ',comerciais, industriais 
e de - saúde, escolas, piscinas, fei'as. 

Parágrafo único - Excetuam-se da proibi 
çao deste artigo, os locais, recintos e -  estabelecimentos 
legal'e adequadamente instalados, destinados - a criação, 
venda, treinamento, competição, alojamento, tratamento e 
abate de animais. 

- Art. 3i - á proibida a exibição de toda 
e qualquer espeole de-animal bravio ou selvagem,ainda que 
donesticado, em vias e logradouros-públicos ou locais de 
livre acesso ao público. .. 

Art. 32 - A proibida a utilização ou ex 
poeição de animais vivos em vitrinas, a qualquer titulo. 

Art. 33 --Os estabelecimentos de comerch 
lização de animais vivos, bom fins não alimenticios, LI 
can sujeitos, alem-do disposto na Lei n9 8.266, - de 20 de" 
junho de 1975, à obtenção de laudo emitido pelo Orgão Sa 
niterio Responsável, renovado anualmente. 

Parágrafo único-- O lando.  mencionado nes 
te artigo apenas sere concedido após vistoria técnica afã' 
toada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas as 
condições saniterias'de alojamento e manutenção dos ani 
mais. 

Art. 34 - á proibido o uso de animais 
feridos, enfraquecidos ou doentes, em velculoa de tração 

Parágrafo único - E obrigatório o uso 
de sistema de frenagem, acionado especialmente quando de 
descida de ladeiraa, nos veiculoa de que trata este arti 
go. 

DAS SANCOES 
Art. 35 - Verificada a infração a qual 

quer dispositivo desta lei, os Agentes Saniterios,indepeW 
dentemente de outras sanções cabíveis decorrentes da le 
gislação federal e estadual, poderão aplicar as seguintes 
penalidades: 

/ - Multa; 
II - Apreeneão do animal; 

III - Interdição total ou parcial, ' tempo 
reria ou permanente, de locais ou estabelecimentos; 

IV - Caseação de Alvará.' 
Art. 36 - A' pena de multa será variável 

de acordo com a gravidade da infração, como segue: 

MiNIMO 	MAXIMO 
I - Para infraçõèi.  

'de natureza 1 
ve 	 0,10 UFM 	1 UFM 

II - Para infraçõee 
de natureza gral. 
ve 	 Acima de 	5 UFM 

. 1 UFM 
III - Para infrações 

de natureza gra 	. 
vissima 	: 	Acima de 	10 UFM 

5 UfM 
§ 19 - Para efeito do disposto neste ar 

tigo, o Poder Executivo caracterizará ae infrações, de 
acordo com sua gravidade. 

	

.5 29 - Na reincidencia, a multa 	será 
aplicada em dobro. 	, 

§ 39 - A pena de multa não excluirá,con 
forme a natureza e a gravidade da infração, a aplicação 
de qualquer outra das penalidades previstas no artigo 35. 

§ 49 -r Independente do-disposto no pará 
grafo anterior, à reiteração de infrações de mesma nato 
reza autorizara, conforme o caso, a definitiva apreender; 
de animais, a interdição de locais ou estabelecimentos ou 
cassação de alvará. 

Art. 37 - Os Agentes sanitários são compe 
tentes para aplicação das penalidades de que trata o irtl" 
go 35. 

Parágrafo único - O'desrespeito ou desaca 
to ao Agente Sanitário, ou ainda, a obstaculização aS 
exercicio de suas funções, sujeitarão o infrator a penali 
dade de multa, sem prejuizo das demais sanções cablvels: 

Art. 38 - Sem prejuizo das penalidades pra 
vistas no artigo 35, á proprietário do animal apreerdidofT 
cará sujeito ao pagamento de despesas de transporte, clã 
alimentação, assistência veterinária e outras. 

• 	 Art. 39 - A presente lei será regulamenta 
da pelo Executivo. 

' Art. 40 -.As despesas com a execução .dee 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias prE 

- prias. 

.Retificação da publicação dó dia 23/abril/1.987 
Lei n9 10.309, de 22 de abril de 1.987 
NO.Art. 39 - itemVI 	c" Regue erio como constou: 
	 as baratas, as moscas, o4 pernilongos, 	 
No Art. 23 Leia-se como segue ei não como constou: 
	 a mantê-los permanentemente isentos de 	 

Art. 41 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em' contrá-
rio, especialmente.° Ato n9 878, de 4 de julho de 1935. 
PREFEITURA DO MONICIPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de Abril. da.' 
1987, 4349 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR - LENHO, Secretário dos Negócios Juridicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
FERNANDO MAURO PIRES ROCHA FILHO, Secretário de Higiene e 
Saúde 
ALEX PREUA NNTIO, Secretário dos Negócios Extraordinários.. 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

Abril de 1.987. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secreterio,do Governo Municipal • 
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Base de dados : Begis 

Pesquisa : 11616 

Total de referências : 

Título: LEI No 11.616 13/07/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a instituiçao da Campanha Permanente de Esclarecimento aos proprietarios de 
caes, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 577/1993 (ver documento) 
Autor(es): Mario Dias 

Regulamentação: Decreto no 39.588/2000 - Regulamenta o art. 20  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N2 11.616 , DE 13 DE JULHO DE 1994 
(Projeto de Lei n 2  577/93, do .Vereador Mario Dias) 

Dispõe sobre a instituição da Campanha Per 
manente de Esclarecimento aos ^proprietg 
rios de caes e da outras providencias. 

PAULO.MALUF,_Prefeito do'Municipio de São Paulo, 	Usando 
das atribuiçoes que lhe' sao conferidas por lei. : 
Faz sabá,  que a Camara Municipal, em sessão de 15 de ~o 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	• 

A. 1* - Fica o Executivo obrigado a 
promover, em caráter permanente, Campanha de Esclareci-
mento à população-em geral e aos proprietários de cães 
em especial, sobre o risco que representa à ~ide a pre-
sença de excrementos de cães em lugares públicos. 

Parágrafo único - A Campanha deverá in-
formar acerca dás moléstias transmissíveis pelos exore-
mentos 4e animais, como. a raiva, a leptospirose e a .  to-
xoplasmose. 

Art. 2* - Os proprietários de cães deve-
rão ter seus animais atrelados a coleiras quando em 
trânsito por lugares públicos. . 

â 1 1  - Caberá aos proprietários de ani-
mais a remoção de fezes deixadas pelos mesmos em lugares 
públicos. 	 •• • 

• § 2* - A inobservância do disposto no § 
1* deste artigo implicará em multa ao infrator no valor 
correspondente a 3 (três) UFM (Unidade Fiscal do Municí-
pio). 

Art. 3* - Os . proprietárics de cães deve-
rão *portar atestado que comprove a vacinação dos animais 
.contra a raiva. " 

Art.' 4R - .As despesas decorrentes da 
aplicação desta lei correrão por conta das dotações or-
çamentárias próprias suplementadas se necessário. 

• . Art. 5- Esta lei entrará em -vigor na 
data de sua publicação, revogadas as •disposiçóes em con-
trário. 	 • 

- PREFEITURA DO MUNICIPIO • DE SÃO PAULO, aos 13 de ' julho 
de 1994, 441 2  da fundação -de São Paulo.. 
PAULO MALUe, PREFEITO  
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Neg6cios •JurWicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário dás Finennas 
SILVAMO MARIO ATÍLIO RAIA, Secretario Municipal da Saude 

- Publicada na Secretaria do•Governo Municipal, 	em 13 de 
julho de 1994. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal. 
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Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Legislação explicativa: 

LEI No 12.634 06/05/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Da nova redaçao aos incisos II e III do art. 3 0  da Lei 10.309, de 22 de abril de 1987. 

Projeto de Lei No 311/1997 (ver documento) 
Adriano Diogo 
Lei no 10.309/1987 - Dispoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre 
prevençao e controle de zoonoses no Municipio de Sao Paulo. (ver documento) 
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LEI N. 12.634 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dá nova redação aos incisos II e III do artigo 30 da Lei n. 10.309, de 22 de abril de 
1987 

(Projeto de Lei n. 311/97, do Vereador Adriano Diogo) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os incisos II e III do artigo 3 0  da Lei n. 10 .309, de 22 de abril de 1987, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 30  Para efeito desta lei, entende-se por: 

II - AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinário ou biólogo do Centro de Controle de 
Zoonoses e das Administrações Regionais de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde; 
III - ÓRGÃO SANITÁRIO RESPONSAVEL: 
"a" - Centro de Controle de Zoonoses para prevenção e controle das zoonoses do 
Município de São Paulo; 

- Administrações Regionais de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde, para 
prevenção e controle das zoonoses causadas pelos animais sinantrópicos." 
Art. 20  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 
Art. 30  A presente lei deverá ser regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias. 

• .......Mitardu.• 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 
Notas com piem.: 

Alterações: 

LEI No 13.131 18/05/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de caes e gatos no 
Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 116/2000 (ver documento) 
Roberto Tripoli 

Decreto no 41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 20/09/2001 p. 81 c. 2-3. 
- Lei no 13.767/2004 - Regula o Programa Saude Animal. Art. 4 0  - O referido programa sera 
desenvolvido de acordo com o disposto no art. 36 desta Lei. 
Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. 4 0  do art. 26, ambos desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 14.262/2007 - Altera os arts. 23 e a alínea "j" do art. 30 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.498/2007 - Altera o art. 22 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.131, 18 DE MAIO DE 2001 
(Projeto de Lei no 116/2000, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de 
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a 
legislação municipal, estadual e federal vigente. 
DO REGISTRO DE ANIMAIS 
Art. 20  - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses 
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão. 
§ 1 0  - Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei. 
§ 20  - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto 
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva. 

• .§ 30  - Após o prazo estipulado no parágrafo 1 0, proprietários de animais não registrados 
estarão sujeitos a: 
I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias; 
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado. 
Art. 30  - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e 
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses: 
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os 
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor, 
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última 
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo 
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário; 
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no 
mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida; 
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição; 
c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada, 
obrigatoriamente, junto à coleira do animal. 
Art. 40  - A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal 
residente no Município de São Paulo deve possuir um único número de RGA. 
Art. 5 0  - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar 
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por 

• estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário. 
Art. 60  - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário 
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente 
atualizado. 
Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do 
animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro. 
Art. 70  - (VETADO) 

MaalibbiernákiÉ&II, 
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§ 10  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 

• 30  - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 50  - (VETADO) 
Art. 8 0  - Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário 
deverá comparecer ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um 
estabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados 
cadastrais. 
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o 
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal. 
Art. 9 0  - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o 
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses a respectiva segunda via. 
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e 
uma via deverá ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de 
identificação pelo prazo de 60 dias até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira. 
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os 
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO). 
Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário 
responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses. 
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos 
para: 
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no 
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos 
proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão; 
b) (VETADO) 
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local 
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo. 
DA VACINAÇÃO 
Art. 13 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva, 
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela 
vacina utilizada. 
Parágrafo único - A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita 
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo o ano. 
Art. 14 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular 
poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual. 
§ 1 0  - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as 
seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária: 
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo; 
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou 
idade; 
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e validade; 

•d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação; 
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo, 
número de registro no CRMV; 
f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de 
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inscrição no CRMV e assinatura; 
g) número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 20  - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem 
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de 
inscrição no CRMV. 
§ 30  - Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de 
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela 

• •equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 40  - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido 
registrados deverão ser orientados a procederem o registro. 
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve 
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por 
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também 
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário. 
Art. 16 - O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo 
mesmo em vias e logradouros públicos. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal. 
Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em 
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a 
destinação adequada dos dejetos. 
§ 1 0  - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e 
agredirem terceiros ou outros animais. 
§ 20  - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas, 
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das 
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou 
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes. 
§ 30  - Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa 

• • comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura à distância, e em local visível ao 
público. 
§ 40  - Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 1 0, 
20  e 30  caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias; 
II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais); 
III - A multa será acrescida de 50 (cinqüenta) por cento a cada reincidência. 
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a 
manutenção de mais de 10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa) 
dias. 
§ 10  - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço 
e condições higiênico-sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser 
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente. 
§ 20  - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de 
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá: 
I - Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação 
à legislação; 
II - Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$ 
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias; 

. 
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III - Findo o novo prazo, a multa pode ser aplicada em dobro a cada reincidência. 
§ 30  - Excepcionalmente, será permitida, em residência particular o alojamento e a 
manutenção de cães ou gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limite 
de 15 (quinze), no total, desde que o proprietário solicite, ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses uma licença especial e excepcional. 
§ 40  - Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animais 
deverão fornecer ao órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA de 
todos os animais, comprovantes de vacinação contra a raiva, (VETADO), e descrição das 
condições de alojamento e manutenção dos mesmos, ficando a critério do agente sanitário 
responsável pelo processo a concessão ou não da licença. 
§ 50  - Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos 

• em casode óbito, perda, doação ou qualquer outro evento. 
§ 	— Os proprietários de animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3 0  terão prazo 
de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectiva 
licença. Findo este prazo, todos os proprietários de animais deverão se enquadrar no limite 
determinado pelo "caput" deste artigo. 
Art. 19 - Todo proprietário que cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda ou 
aluguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de 
animais existentes, (VETADO) além de submeter seu comércio a todas as outras exigências 
impostas por normas legais municipais, estaduais e federais. 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 20 - (VETADO) 
Art. 21 - E proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de 
adestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público. 
§ 10  - O adestramento de cães deve ser realizado com a devida contenção em locais 
particulares e somente por adestradores devidamente cadastrados por um dos clubes 
cinófilos oficiais do Município de São Paulo. 
§ 20  - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo e parágrafo 1 0, os infratores 
sujeitam-se a: 
I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o proprietário do animal que estiver sendo 
adestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência; 

.11 - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o adestrador não cadastrado, dobrada na 
reincidência. 
§ 30  - Se a prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa, 
o evento deverá contar com prévia autorização do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, excluindo-se dessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a 
Polícia Militar do Estado de São Paulo. 
§ 40  - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo 
evento, pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os 
freqüentadores do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentar 
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área 
escolhida para a apresentação. 
§ 5 0  - Em caso de infração ao disposto nos parágrafos 3 0  e 40, caberá: 
I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo; 
II - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso exista autorização mas qualquer determinação do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses esteja sendo descumprida. 

ulem. 
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Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liber ção 
da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as 
leis e normas de higiene e saúde. 
§ 1 0  - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer 
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo. 
§ 20  - O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica, 
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o 
animal e seu usuário. 
Art. 23 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, 
sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais). 
Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou 
agressões comprovadas. 
Art. 24 - Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização 
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de 
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro 
na reincidência. 
DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS 
Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a 

•proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoçãopor entidades 
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA, 
através de normatização própria. 
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e 
logradouros públicos. 
§ 1 0  - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua 
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado 
para retirá-lo no prazo de cinco dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 20  - Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 3 0  - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com 
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e 
espécie. 
§ 40  - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a 
legislação municipal, estadual e federal vigente; 
III - Eutanásia. 
§ 5 0  - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves, 
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir 
o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 2 0  deste artigo. 
Art. 27 - Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o 

• .Orgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA 
visando a comprovação da posse. 
Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário 
deverá proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, no ato do resgate. 
Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, é necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação. 
Parágrafo único - Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal 
só será liberado após vacinação. 
Art. 29 - Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do 
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proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será aplicada 
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 

'Art. 30 - São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 
a) submetê-los a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte; 
b) mantê-los sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/ou 
descanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação 
adequada e água, (VETADO); 
c) obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá-los, ainda que 
para aprendizagem e/ou adestramento; 
d) (VETADO) transportá-los em veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar; 
e) utilizá-los em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de 
espécies diferentes; 
f) (VETADO) 
g) (VETADO) 
h) abatê-los para consumo; 
i) sacrificá-los com métodos não humanitários; 
j) soltá-los ou abandoná-los em vias ou logradouros públicos. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 31 - Quando um agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses verificar a prática de maus-tratos contra cães ou gatos deverá: 
I - Orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes 
prazos, a critério do agente: 
a) imediatamente; 
b) em 7 (sete) dias; 
c) em 15 (quinze) dias; 
d) em 30 (trinta) dias. 

"II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em 
conformidade com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da 
Lei Federal 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipal 
integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a configuração do ato de 
maus-tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a: 
I - Multa em dobro; 
II - Perda da posse do animal. 
Art. 32 - Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o 
acesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do 
alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações 
emanadas. 
Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculização 
ao exercício de suas funções, sujeitam o infrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
dobrada na reincidência. 
DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS 
Art. 33 - Caberá ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a execução de 
Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em parceria com 
universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção 
animal e com a iniciativa privada. 
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL 
Art. 34 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover 
programa de educação continuada de conscientização da população a respeito da 
propriedade responsável de animais domésticos, podendo para tanto, contar com parcerias 
e entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou 
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internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 
Parágrafo único - Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação, 
além de contar com material educativo impresso. 
Art. 35 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de 
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de 
vacinação e os estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais. 
Art. 36 - O material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras 

.informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses: 
a) a importância da vacinação e da vermifugação de cães e gatos; 
b) zoonoses; 
c) cuidados e manejo dos animais; 
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do 
controle da natalidade; 
e) castração; 
f) legislação; 
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de 
estimação. 
Art. 37 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os 
estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades 
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem 
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais 
domésticos. 
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de 
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como 
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que 
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses 
animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente. 
Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator, 
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a: 
I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias; 

. •II - Persistindo a situação, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência. 
Art. 39 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida 
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para 
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo. 
Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da sua publicação. 
Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI 13.131 DE 18 DE MAIO DE 2001. 
(Projeto de Lei 116/00) 
(Vereador Roberto Tripoli) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 10 - 	 bem como as cópias de documentos fornecidos para animais em 
trânsito, sob pena de descredenciamento. 

.Art. 18 - 	  
§ 40  - 	 comprovantes de esterilização dos machos ou das fêmeas 

• 	
(preferencialmente de todos),... 

Art. 19 - 	 ficando obrigado a registrar seu canil ou gatil no órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses e solicitar a respectiva 
licença, 	  
§ 1 0  - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses estabelecerá todas as 
exigências a serem cumpridas pelo proprietário de um canil ou gatil comercial visando a 
obtenção da licença de que trata o "caput" deste artigo. Esta licença deverá ser renovada 
anualmente. 
§ 20  - Constatado, por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos, 
caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para que providencie a licença ou a respectiva renovação no prazo de 30 
(trinta) dias; 
II - Findo o prazo: 
a) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) caso ainda não exista licença; 
b) multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a licença continue vencida; 
III - A cada reincidência, acréscimo de 50 (cinqüenta) por cento à multa anterior. 
Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de São Paulo deverá possuir 
veterinário responsável pelos animais, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
dobrada na reincidência. 

. • -Art. 30 - 	  
a) 	sofrimento 	  
b) 	 assim como deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional 
habilitado, quando necessário; 
c) 	  
d) criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos exíguos ou impróprios, bem 
como 	  
e) 	  
f) deixar de socorrê-los no caso de atropelamentos e/ou acidentes domésticos; 
g) provocar-lhes a morte por envenenamento; 

Parágrafo único - A critério do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, outras práticas poderão ser definidas como maus-tratos, mediante laudo 
técnico. 



Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2001. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de setembro de 
2001. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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LEI No 13.531 14/03/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Da nova redaçao ao inciso II do artigo 31 e ao paragrafo 4 0  do artigo 26, ambos da Lei no 
13.131/2001. 
Projeto de Lei No 37/2002 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Lei no 13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de 
caes e gatos no Municipio de Sao Paulo. (ver documento) 
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LEI No 13.531, DE 14 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 37/02, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB) 

Dá nova redação ao inciso II do artigo 31 e ao parágrafo 4 0  do artigo 26, ambos da 
Lei no 13.131/2001. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O inciso II do artigo 31 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar 

• • 'com a seguinte redação: 
"II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, o órgão 
responsável pelo controle de zoonoses do Município aplicará multa de R$ 500,00 
(quinhentos reais) por animal encontrado em situação enquadrada no artigo 30 e parágrafo 
da presente lei." 
Art. 20  - O parágrafo 40  do artigo 26 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"§ 40  - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Eutanásia." 
Art. 30  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.295 14/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera o paragrafo unico do artigo 12 da Lei no 10.309, de 1987. 
Projeto de Lei No 177/2000 (ver documento) 
Salim Curiati 

- A expressao "camara de gas", anteriormente vetada pelo Executivo, foi promulgada e 
sancionada pela Camara. 
Lei no 10.309/1987 - Dispoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre 
prevençao e controle de zoonoses no Municipio de Sao Paulo. (ver documento) 
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LEI No 13.295, 14 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 177/00, do Vereador Salim Curiati - PPB) 

Altera o parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309, de 1987. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309/87 passa a ter a seguinte redação: 
"Parágrafo único - Fica a municipalidade impedida de expor qualquer animal à forma de 
sacrifício que venha a causar dor, sofrimento ou maltrato aos mesmos, em especial o 
método por descompressão súbita (VETADO), ficando o Poder Público incumbido de 
regularizar a forma menos dolorosa para a execução da eutanásia." 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

• contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 

LEI 13.295 DE 14 DE JANEIRO DE 2002 

(PROJETO DE LEI 177/00) 
(VEREADOR SALIM CURIATI - PPB) 

Altera o parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309, de 1987. 

Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - 	  

• "Parágrafo único - 	e câmara de gás, 	 

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de abril de 2003. 
O Presidente, Arselino Tatto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 09 de abril de 2003. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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Sem revogação expressa 

Ementa: Regula o Programa Saude Animal - PSA, instituido pela Portaria no 4.550, de 29 de outubro 
de 2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 811/2003 (ver documento) 
Autor(es): Roberto Tripoli 
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LEI No 13.767, DE 21 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 811/03, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 

Regula o Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2.002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2.002, passa a ser regulado por esta lei: 
Art. 20  - O Programa Saúde Animal - PSA, do Centro de Controle de Zoonoses, tem 
como objetivos: 
I - o controle ético das populações de cães e gatos; 
II - a prevenção e combate ao abandono de cães e gatos; 
III - a compilação de dados e informações sobre as populações de cães e gatos no 
Município de São Paulo como subsídio aos programas de saúde pública; 
IV - a difusão de conhecimentos para o bom relacionamento entre homens e animais; 
V - a prevenção das doenças zoonóticas transmitidas pelos cães e gatos; 
VI - a conscientização dos deveres dos munícipes em relação aos animais de 
estimação. 
Art. 30  - (VETADO) 

• 

§ 
§ 

1 0  
20  

- (VETADO) 
- (VETADO) 

§ 3 0  - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 5 0  - (VETADO) 
Art. 40  - O Programa Saúde Animal - PSA, de acordo com o disposto no artigo 36 da 
Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e das normas legais aplicáveis, será 
desenvolvido através da adoção de meios de difusão de informações, de caráter 
educativo, assim definidos: 
I - seminários, cursos e palestras; 
II - material audiovisual; 
III - material gráfico; 
IV - mídia em geral. 
§ 10  - O Programa Saúde Animal - PSA fará a divulgação anual de informações 
educativas voltadas a crianças em idade pré-escolar e escolar, no Município de São 
Paulo. 
§ 20  - O desenvolvimento educativo do Programa Saúde Animal - PSA abordará ainda 
os temas das principais zoonoses transmitidas pelos cães e gatos, da aquisição e 
propriedade responsável dos cães e gatos, das normas legais aplicáveis, do Registro 
Geral do Animal (RGA), da necessidade de domiciliação, do incentivo à esterilização, 
do comportamento animal, do combate ao abandono de cães e gatos, às crueldades e 
maus-tratos e dos cuidados mínimos necessários à saúde animal. 
Art. 50  - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 60  - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 

. 	orçamentárias próprias. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 



Folha n° 35 

Procest,Lfri" 3.2.3A2 
Sorna ria S. Ferreira 
Reg. 100.996 

LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI No 13.767 DE 21 DE JANEIRO DE 2004 
(PROJETO DE LEI No 811/03) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI - PV) 
Regula o Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2002. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 30  Será promovido o controle ético das populações de cães e gatos, que consiste 
no controle de reprodução e educação para a posse responsável. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 

. • § 40  (VETADO) 
§ 50  (VETADO) 

Art. 50  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de maio de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 
de maio de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

PUBLICADO DOC 21/05/2010, p. 83 c. 1-2 
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Altera os arts. 23 e 30, alínea "j", ambos da Lei no 13.131/01, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 643/2006 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
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LEI No 14.262, DE 24 DE JANEIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 643/06, do Vereador Roberto Tripoli - sem filiação partidária) 
Altera os arts. 23 e 30, alínea "j", ambos da Lei no 13.131/01, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O art. 23 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova redação dada 
pela Lei no 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 23. É proibido abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, sob 
pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por animal abandonado, 
aplicada pelo órgão responsável pelo controle de zoonoses do Município, 

a , 

	

	independentemente das demais sanções previstas na Lei Federal no 9.605/98 (Lei de 
Crimes Ambientais) e outros diplomas legais. 
§ 1 0 . Para os efeitos desta lei,' considera-se abandono o ato intencional de deixar o 
animal desamparado e entregue à própria sorte nas vias e logradouros públicos ou 
privados. 
§ 20 . Para os efeitos desta lei, não poderá ser caracterizado como praticante de 
abandono o proprietário que, tendo perdido seu animal nas vias e logradouros públicos 
ou privados, sem a intenção de abandoná-lo, venha a reclamá-lo junto ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses. 
§ 30. Os proprietários só poderão entregar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades 
graves ou agressões comprovadas." (NR) 
Art. 20 . A alínea "j" do art. 30 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova 
redação dada pela Lei no 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 30. São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 

j) abandoná-los, intencionalmente, em vias e logradouros públicos ou privados." 
Art. 3 0 • Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contado a partir 
da data de sua publicação. 
Art. 40 • As despesas decorrentes da execução desta,lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0• Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2007, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5 0  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 60  Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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b) o Dia de Interlagos, data reconhecida como marco de sua denominação, sendo que 
para a comemoração da referida data poderão ser realizadas atividades escolares, 
esportivas e comunitárias que promovam a integração da população, estimulem a 
cidadania, a solidariedade, a produção artística e cultural em todas as suas formas e 
fomentem à preservação ambiental e a proteção dos mananciais, devendo ainda, a 
sociedade civil, através das entidades representativas do bairro, constituir comissão 
organizadora do evento que se encarregará de comunicar ao Poder Público, no mês 
que antecede a sua realização, as providências que poderiam ser tomadas para 
engrandecer a comemoração da data; 
CLXXI - 29 de agosto: 
o Dia da Freguesia do Ó, instituído no âmbito da Subprefeitura correspondente; 
CLXXII - primeiro sábado e domingo de agosto: 
a Festa de Nossa Senhora das Neves, promovida pela Paróquia de N. S. das Neves e 
realizada, anualmente, no primeiro sábado e domingo de agosto, sendo que o Poder 
Público Municipal poderá, nos termos da lei, apoiar o evento ora criado, inclusive 
autorizando o uso de espaços públicos para ele e atividades a ele correlatas no aspecto 
religioso, folclórico, gastronômico e de lazer, visando à preservação, entre outros, dos 
valores culturais da sociedade; 
CLXXIII - segundo sábado e domingo de agosto: 
o Dia do Bairro da Vila Nhocuné, devendo a Sociedade Amigos do Bairro da Vila 
Nhocuné e entidades representativas da comunidade ser convidadas a participarem 
das comemorações alusivas à data; 
CLXXIV - primeira semana de agosto: 
a) a Semana de Estudos sobre a Epilepsia e suas manifestações neuropsiquiátricas e 
viscerais; 
b) a Semana da Cultura Nordestina, a ser comemorada com a promoção de palestras, 
exposição de artesanatos típicos, feiras livres, demonstração da culinária regional, 
filmes e outras atividades correlatas, terá seu calendário de eventos organizado pelo 
Executivo; 
CLXXV - segunda semana de agosto: 
a) a Semana Municipal de Orientação e Divulgação sobre Profissões Regulamentadas, 
sendo que durante a realização do referido evento o Executivo envidará esforços para 
dar conhecimento aos alunos integrantes da rede pública de ensino fundamental (5a a 
8a séries) das diversas profissões regulamentadas, podendo, para tanto, celebrar 
convênios ou firmar parcerias com instituições públicas e privadas de ensino; 
b) a Semana de Prevenção e Controle do Colesterol no Município de São Paulo, 
devendo ser executada nos postos de saúde fixos e volantes e em hospitais municipais 
através de pessoal treinado, em conformidade com os métodos clínicos específicos, 
identificando e informando o tipo sangüíneo àqueles que buscarem atendimento 
durante a Semana, ficando assegurada a participação da sociedade civil e empresas 
privadas para a sua realização, restando a critério do Executivo Municipal, na forma 
regulamentar, promover possível incentivo em favor daqueles, e a divulgação 
publicitária da campanha, complementada com a Lei no 11.429, de 26 de outubro de 
1993; 
CLXXVI - 12 a 18 de agosto: 
a Semana da Juventude Cristã; 
CLXXVII - terceira semana de agosto: 
a Semana da Saúde e Prevenção de Acidentes - S.E.S.P.A., a ser realizada com a 
promoção de palestras, conferências, campanhas educativas, recreativas, exposições, 
projeções de filmes, demonstrações públicas e outras correlatas, enfocando os temas 
de segurança do trabalho, doenças profissionais, saúde do trabalhador, segurança do 
trânsito, preservação do meio ambiente, prevenção e combate a incêndios e primeiros 
socorros; 

41, • 
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Altera redação do art. 22 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 131/2003 (ver documento) 
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LEI No 14.498, DE 13 DE SETEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 131/03, do Vereador Wadih Mutran - DEM) 
Altera redação do art. 22 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 22 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 22. Em estabelecimentos comerciais, excetuados aqueles que fabriquem, 
manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios, a proibição ou 
liberação da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, 
obedecidas as leis e normas de higiene e saúde. 
§10 	  
§ 20 	  
§ 30  A entrada ou permanência de animais em locais ou estabelecimentos comerciais 
que fabriquem, manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios 
será permitida nos estabelecimentos que possuam espaço reservado e adequado para 
recebê-los, obedecidas as leis e normas de higiene e saúde." 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de setembro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de setembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.761 05/06/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a fixação de placa informativa, em estabelecimentos que especifica, e dá outras 
providências. 
Projeto de Lei N .O 58/2007 (ver documento) 
Aurélio Nomura 

Decreto no 50.540/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 
. 

Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

[ Back  ] 

. 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 3/8/2012 



iProcess  r -3-23/ 4,2J (M .,  S. Ferreira 

2, 
, 

LEI No 14.761, DE 5 DE JUNHO DE 2008 
(Projeto de Lei no 058/07, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 
Dispõe sobre a fixação de placa informativa, em estabelecimentos que especifica, e dá 

. 	outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam obrigados clínicas, , consultórios, prontos-socorros e hospitais 
veterinários; estabelecimentos especializados no comércio de produtos, medicamentos 
e alimentos para animais, conhecidos como pet-shops; estabelecimentos de banho e 
tosa de animais, a manter em local visível ao público placa com os seguintes dizeres: 

É crime praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, 
domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos (Lei Federal 9.605/98, art. 32). 

Denuncie: 
156 - Prefeitura do Município de São Paulo 
190 - Polícia Militar/Polícia Ambiental 
0800-618080 - Linha Verde do IBAMA. 

Parágrafo único. A placa deverá ter as dimensões mínimas de 50 (cinqüenta) 
centímetros por 50 (cinqüenta) centímetros, com diagramação a ser definida na 
regulamentação desta lei. 
Art. 20  O estabelecimento que for autuado por descumprimento do disposto nesta lei 
receberá advertência por escrito, com fixação de prazo de 15 (quinze) dias para 
regularização, e multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), se a irregularidade persistir 
após decorrido o prazo dado na advertência. 
Parágrafo único. O valor da multa deverá ser reajustado anualmente pela variação do 

. . 	
Indice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), acumulada no exercício anterior, e, no caso da extinção 
deste índice, será adotado outro criado por legislação federal que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda. 
Art. 30  Os valores recolhidos a partir da multa serão destinados, exclusivamente, ao 
Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, para 
aplicação em projetos voltados à preservação da fauna. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.023 06/11/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e cria o 
Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 
Projeto de Lei No 251/2009 (ver documento) 
Roberto Tripoli ‘, 

Revoga o Decreto no 50.706/2009. (ver documento) 
- Decreto no 53.164/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial 
de Proteção de Animais Domésticos, à qual incumbirão as atividades atinentes ao Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, instituído por esta Lei. 
- Decreto no 53.264/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial 
de Proteção de Animais Domésticos; revoga o Decreto no 53.164/2012. 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 

Notas complem.: 
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• LEI No 15.023, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 251/09, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e 
cria o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - 
PROBEM. 

Art. 2 0  O PROBEM tem por objetivo promover e proteger a saúde de cães e gatos, 
garantindo o bem-estar desses animais e prevenindo agravos à saúde pública e ao 
meio ambiente. 

Art. 3 0  Fica criado o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos, vinculado à 
Coordenação de Vigilância em Saúde — COVISA, da Secretaria Municipal de Saúde, ao 
qual incumbirá a execução do PROBEM de forma integrada com o Centro de Controle 
de Zoonoses - CCZ. 

Art. 40  Na execução do PROBEM, incumbirá ao Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, 
sem prejuízo de suas atribuições legais: 

. 	

I - desenvolver ações de vigilância, prevenção e controle de populações animais, 
visando o controle de zoonoses, doenças transmitidas por vetores e outros agravos 
provocados por animais; 

II - estabelecer diretrizes para a execução do Programa de Saúde Animal (guarda 
responsável, esterilização programada de cães e gatos, registro de animais e adoção 
responsável); 

III - supervisionar as ações voltadas ao controle reprodutivo de cães e gatos junto às 
organizações não governamentais, clínicas e hospitais veterinários que mantêm 
convênio ou contrato com o poder público municipal; 

IV - proceder à avaliação clínica e laboratorial dos animais recolhidos, para fins de 
controle de zoonoses e de sua saúde, bem como à vacinação contra raiva e/ou outra 
doença específica; 

V - proceder a tratamento técnico e ético, garantindo o bem-estar animal durante todo 
o procedimento de remoção, permanência e destinação dos animais recolhidos ao 
Centro de Controle de Zoonoses - CCZ; 

VI - proceder a ações de fiscalização do comércio de cães e gatos, de seu registro e 
identificação, bem como a ações tendentes a coibir o abandono desses animais na 
Cidade; 

, VII - proporcionar o apoio técnico necessário à execução das ações de que trata o 
inciso VI deste artigo, quando efetuadas pelas Supervisões de Vigilância em Saúde - 
SUVIS. 

. ata nu44 5 

 

Art. 50  Na execução do PROBEM, incumbirá ao Núcleo de Proteção e Bem-Estar de 
Cães e Gatos: 



4F7e-V/ri;"1130irn , 

I - estabelecer diretrizes e normas para a garantia da aplicação dos preceitos de bem-
estar animal nas atividades que envolvam cães e gatos; 

II - atuar de forma integrada com o Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, de modo a 
garantir a execução das ações previstas, bem como assegurar a efetividade e a 
eficiência das atividades de controle e prevenção das zoonoses; 

III - regionalizar e descentralizar os alojamentos de cães e gatos, prevendo as formas 
operacionais de manutenção, reabilitação e recolocação; 

IV - desenvolver, de forma permanente, ações destinadas à divulgação de 
informações, à educação e à conscientização sobre guarda responsável, a fim de 
prevenir o abandono de cães e gatos; 

V - garantir a continuidade das ações e programas previstos na legislação vigente e em 
desenvolvimento no Município; 

VI - implantar, gerir e supervisionar as atividades dos núcleos regionais de 
atendimento de cães e gatos; 

VII - promover ações para a adoção de cães e gatos; 

VIII - desenvolver ações preventivas do abandono de cães e gatos. 

Art. 60  Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, poderão ser estabelecidas 
parcerias com entidades de proteção aos animais, organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas, nacionais ou 
internacionais, bem assim como entidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 

Art. 70  O recolhimento dos cães e gatos encontrados soltos em vias e logradouros 
públicos será seletivo e efetuado nos casos de agressão, invasão comprovada a 

• instituições públicas ou locais em situação de risco, bem como nos casos de animais 
em estado de sofrimento. 

Parágrafo único. Serão recolhidos os animais com suspeita de transmissão de zoonoses 
de importância em saúde pública. 

Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 90  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogado o Decreto n° 
50306, de 2 de julho de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novembro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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REQUERIMENTO: 13  - RDS  13- 01318/2012 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do inciso VII do artigo 223 do 

Regimento Interno, a juntada do documento em anexo ao Projeto de Lei n° 

323/2012. 

Sala das Sessões, 31 de agosto de 2012 

Vereador Eiiseu Gabriel 
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Justificativa 

Amar um animal é ajudá-lo a viver feliz num ambiente que não é o dele, por natureza. 

Esse PL tem o objetivo de ajudar a desenvolver uma cultura de maior responsabilidade na proteção e 

integridade de animais de estimação quando na posse de cidadãos de nossa cidade. 

Como parâmetros para as atividades da Semana Municipal da Posse Responsável de Animais 

Domésticos de Estimação apresento uma série de medidas, que passo a enumerar, para que seja 

possível uma vida mais feliz e digna a essas criaturas que tanto nos ajudam a entender a natureza da 
qual fazemos parte: 

1-A posse responsável 

• -É fundamental ter claro a responsabilidade que é ter um pet em casa, ele é um ser vivo que sente 

dor, frio, fome, solidão... 

-É uma decisão para muitos anos, muitas vezes um cãozinho pode chegar facilmente aos 15 anos de 

idade. Ter um Pet não é ter um brinquedo, eles não são descartáveis. 

-A cada dia que passa temos os nossos "Pets" (animais de estimação) cada vez mais nos fazendo 

companhia, auxiliando-nos em nosso cotidiano, no aprendizado da vida e na nossa própria 

educação e na de nossos filhos 

-Um bichinho em casa nos transporta à natureza, nos aproxima do que realmente somos. 

-Mas, pra que isso seja motivo de felicidade e alegria para nós e para eles temos que ter sempre 

presente a ideia de posse responsável. 

2-A escolha 

- Verifique seu tempo, organize-se, pois seu filhote precisará de atenção. 

- Veja seu espaço físico para que este companheiro viva confortavelmente. 

- Analise sua condição financeira, ter um novo membro da família gera alguns gastos. 

- Procure adotar em vez de comprar, quando possível. 

3-A Saúde 

- Leve seu novo parceiro a um veterinário para averiguar seu estado de saúde. Existem vários 

problemas de saúde considerados zoonoses - doenças comuns aos homens e animais tais como 

raiva, leptospirose, giardíase, toxoplasmose, verminoses, sarnas etc. Só um profissional experiente 

pode auxiliar. 

- Vacine seu Pet, isso é uma proteção para ele e para você. Muitas doenças poderão ser evitadas, tais 

como: parvo virose, cinomose, leptospirose, raiva, dentre outras. 

- Dê remédio contra vermes, com orientação do veterinário. É muito comum filhotes apresentarem 

verminoses. 

- A alimentação está diretamente ligada à saúde, pois um filhote bem alimentado será um pet mais 

saudável. Então, escolha uma boa ração. É sempre importante a orientação de um veterinário; 

- Higiene e visitas ao Pet Shop para banhos, limpeza dos ouvidos e corte unhas também fazem parte 

da saúde. 

- Cuidado com idas a jardins e locais com plantas. Filhotes desavisados podem se intoxicar com 

muitas delas. Além disso, existem vários insetos que podem causar reações alérgicas aos mesmos. 
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A Educação 

-Dar limites, educar, também é uma forma de amar. Mas, eduque sem bater 

-Adestre seu filhote, para que o mesmo tenha limites e não prejudique outras pessoas e animais. 

- Recolha seus dejetos quando passear pelas ruas e praças de nossa cidade. Sujar um bem público 

pode provocar a inimizade de vizinhos. 

- Em caso de animais maiores, usar focinheira, coleiras e guias. Não os deixe soltos, evite acidentes. 

- Cuidado com barulho, o seu prazer não deve tornar o suplício de seu vizinho, por isso eduque seu 

filhote. 

A diversão/ os brinquedos 

• Pense em quantos objetos pessoais você possui e o quanto eles são indispensáveis para a sua saúde 

e alegria. Os animais, especialmente os cães, também precisam disso, mas é claro que menos que 

nós. Para eles esses objetos não deixam de ser menos vitais, por isso, selecione sempre os masi 

apropriados. Com  isso, você pode melhorar a auto estima do seu bichinho. 

Se necessário, peça a orientação de quem entende. 

A identificação 

- Identifique seu pet. Uma boa idéia é utilizar plaquinhas em coleiras contendo informações tais 

como nome e telefone, para que em caso de perda ele possa ser identificado; 

- Faça o registro dele na prefeitura (RGA- registro geral de animais); 

- Fale com seu veterinário e implante um microchip. (dispositivo eletrônico que introduzido debaixo 

da pele, contém um número de identificação que pode ser facilmente acessado através da internet, 

obtendo todo cadastro do seu Pet). 

A proteção 

- Proteja-o de eventuais riscos à integridade física. 

Ser aceito pela vizinhança é a melhor forma de protegê-lo. Assim, um cãozinho, por exemplo, precisa 

ser ensinado a não latir para tudo que passa na rua, infernizando, sem saber, a vida de moradores 

próximos. 

-Ele não sabe, mas pode aprender com você ou desde que você tome algumas providencias como: 

não deixa-lo próximo ao portão da rua latindo para tudo o que passa, nem deixá-lo com fome ou 

sede. Aliás, nesse ambiente em que os levamos para viver eles não têm como encontrar água e 

comida sem nosso auxílio. 

-Nunca o deixe sozinho para atravessar uma rua. 

O amor 

Muito amor e carinho sempre, afinal somos responsáveis por tudo que cativamos. 

Declaração Universal dos Direitos do Animal 

Art. 19 - Todos os animais nascem iguais perante a vida e têm os mesmos direitos à existência. 

Art. 29 - O homem, como a espécie animal, não pode exterminar os outros animais ou explora-los 

violando este direito; tem obrigação de colocar os seus conhecimentos a serviço dos animais. 
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Art. 32 - Todo animal tem direito à atenção, aos cuidados e à proteção do homem. Se a morte de um 

animal for necessária, deve ser instantânea, indolor e não geradora de angústia. 

Art. 42 - Todo animal pertencente a uma espécie selvagem tem direito a viver livre em seu próprio 

ambiente natural, terrestre, aéreo ou aquático, e tem direito a reproduzir-se; Toda privação de 

liberdade, mesmo se tiver fins educativos, é contrária a este direito. 

Art. 52 - Todo animal pertencente a uma espécie ambientada tradicionalmente na vizinhança do 

homem tem direito a viver e crescer no ritmo e nas condições de vida e de liberdade que forem 

próprias de sua espécie; Toda modificação deste ritmo ou destas condições, que forem impostas pelo 

homem com fins mercantis, é contrária a este direito. 

Art. 6 2  - Todo animal escolhido pelo homem como companheiro tem direito a uma duração de vida 

correspondente à sua longevidade natural; Abandonar um animal é ação cruel e degradante. 

Art. 72 - Todo animal utilizado em trabalho tem direito à limitação razoável da duração e intensidade 

desse trabalho, alimentação reparadora e repouso. 

Art. 82 - A experimentação animal que envolver sofrimento físico ou psicológico é incompatível com 

os direitos do animal, quer se trate de experimentação médica, científica, comercial ou de qualquer 

outra modalidade; As técnicas de substituição devem ser utilizadas e desenvolvidas. 

Art. 9 2  - Se um animal for criado para alimentação, deve ser nutrido, abrigado, transportado e 

abatido sem que sofra ansiedade ou dor. 

Art. 102 - Nenhum animal deve ser explorado para divertimento do homem; As exibições de animais 

e os espetáculos que os utilizam são incompatíveis com a dignidade do animal. 

Art. 112 - Todo ato que implique a morte desnecessária de um animal constitui IDiocídio, isto é, crime 

contra a vida. 

Art. 12 2  - Todo ato que implique a morte de um grande número de animais selvagens, constitui 

genocídio, isto é, crime contra a espécie; A poluição e a destruição do ambiente natural conduzem ao 

genocídio. 

Art. 13 2  - O animal morto deve ser tratado com respeito; As cenas de violência contra os animais 

devem ser proibidas no cinema e na televisão, salvo se tiverem por finalidade evidenciar ofensa aos 

direitos do animal. 

Art. 142 - Os organismos de proteção e de salvaguarda dos animais devem ter representação em 

nível governamental; 

Os direitos do animal devem ser defendidos por lei como os direitos humanos. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0323/12. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a 
instituição da "Semana Municipal de Incentivo e Orientação da Posse Responsável de 
Animais Domésticos". 

Segundo a propositura, esse evento será realizado anualmente na primeira semana de 
agosto, sendo necessário, para tanto, acrescentar alínea ao inciso CLXXIV do artigo 7° da 

• 	
Lei n° 14.485 de 19 de julho de 2007. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

O artigo 30 da Carta Magna permite que o Município proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

A título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, adaptando-o às regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, sugere-se o seguinte 
substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0323/12. 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir a Semana Municipal de Incentivo e 
Orientação da Posse Responsável de Animais 
Domésticos, a ser realizada anualmente na 
primeira semana de agosto, e dá outras 
providências. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4 . 17 - RELCOM 
p10323-12. V 	 17- 01674/2012 
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica inserida alínea ao inciso CLXXIV do art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 

2007, com a seguinte redação: 

"a Semana Municipal de Incentivo e Orientação da Posse Responsável de Animais 
Domésticos, com a realização de palestras, simpósios, shows, concursos, gincanas e 
atividades lúdicas visando a orientação, incentivo e conscientização da população acerca da 
posse responsável de animais domésticos;" (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição,. Justiça e Legislação Participativa, em 11/16/[3 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.qov.br  
p10323-12.V 
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SOBRE O PROJETO DE LEI N° 323/2012. 	 iiébo ter 1,4 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que altera a Lei n° 
14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a "Semana Municipal da Posse Responsável de 
Animais Domésticos de Estimação", a ser realizada anualmente na primeira .semane de'ágõsto 
e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa e;e •rsOu parecer de legalidade 
por meio de substitutivo que visa adequar o projeto à melhor técnica legislativa. 

cdar438 DIRM 
Segundo a justificativa do autor, o presente projeto de lei visa ajudar a 'desenyolver, uma cultura 

O
de maior responsabilidade na proteção e integridade de animais de estim* Zão, que estiverem na 
posse de cidadãos do município de São Paulo. Além disso, o nobre autor sugere parâmetros 
para as atividades a serem desenvolvidas nessa semana, tais como a posse responsável, a 
escolha, a saúde, a educação, a identificação e a proteção dos animais de estimação. 

O projeto em questão promove o desenvolvimento de uma consciência responsável em relação 
aos animais de estimação, por meio de uma semana em que seriam realizadas diversas 
atividades que visariam a sua proteção e integridade. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória e de _prosperar, sendo, portanto, 
favorável o nosso parecerio substitutivo proposto pe. CCJLP 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 

o 
(TALO CARDOSO 

I.. e 
j . 	• MARTA COSTA 

r.r• 

. 	 - 

	 ",nau 4 
	 r 

ELISEU GABRIEL 
	

NETINHO DE PAULA---- 
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CAI2ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereadora Noemi Nonato 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 00293/2013 

TE 
REQUEIRO, à Douta Mesa, com fundamentos no artigo 275, § 2 0 , da 

Resolução no 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno desta Casa, o 
desarquivamento dos Projetos de autoria do Vereador Eliseu Gabriel para o devido 
prosseguimento de suas tramitações, a saber: 

Projetos de Lei 

PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, PL 198/2002, PL99/2002, 

PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, PL 564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, 

PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/2003, PL 544/2003, PL 601/2003, PL 698/2003, 
PL 57/2004, PL 87/2004, PL 97/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, PL 405/2004, PL 420/2004, 

PL 464/2004, PL 134/2007, PL 183/2007, PL 184/2007, PL 195/2007, PL 241/2007, 

PL 242/2007, PL 29 .6/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 87/2007, PL 391/2007, 

PL 92/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PL 237/2008, PL 442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, 

PL 59/2009, PL 541/2009, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 116/2010, PL 12/2011, PL 150/2011, 

PL 185/2011, PL 291/2011, PL 96/2011, PL 313/2011, PL 314/2011, PL 435/2011, PL 436/2011, 

PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL 594/2011, PL 10/2012 

PL 11/2012, PL 12/2012, PL 38/2012, PL 62/2012, PL 116/2012, PL 117/2012, PL 129/2012, ' 

PL 150/2012, PL 153/2012, PL 230/2012, PL 233/2012, PL 282/2012, PL 283/2012, 

PL 323/2012, PL 52/2012, PL 384/2012, PL 414/2012, PL 421/2012, PL 473/2012, PL 494/2012 k  

PL 498/2012, PL 99/2012, PL 507/2012, PL 514/2012, PL 515/2012, PL 516/2012, PL 541/2014 4  

PL 544/2012, PL 45/2012. 

Projeto de Decreto Legislativo  
O 

PDL 91/2012 

Projetos de Resolução 	 g; 

PR 69/2001, PR 18/2002, PR 19/2002, PR 44/2003, PR 14/2007, PR 2/2011, PR 11/2012 g 
Projeto de Emenda à Lei Orgânica  

PLO 13/2001, PLO 1/2007, PLO 4/2011, PLO 2/2012, PLO 3/2009. 
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Elite Lopes Siivério 
RF 11.393- SGP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da. propositura - 
indicada no RDS 13-0293/2013. 

28/03/2013 

SOLANGE 	ONE S SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

o 
	

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0293/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

A 
Superv 

FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

1_ L-( 1Á 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Re8istr0 100.406 •-• 

o 
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Calo César Rodrigues 
RF 11.267 SGP-12 CAIARA MUNICIPAL DE 

An PAULO 
16 - PAR 

16- 00632/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 323/2012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, 
visa alterar a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a "Semana Municipal 
da Posse Responsável de Animais Domésticos de Estimação", a ser realizada, 
anualmente, na primeira semana de agosto. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
exarou parecer pela legalidade com apresentação de substitutivo a fim de adaptar o 
projeto "(...) às regras de técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 
26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e 
consolidação das leis". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer nos termos do substitutivo da Comissão 
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.nov.br  Pág 1 de 1 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

RECURSO 
"1 - REG  

0002'112014  

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 323/12, que 
ALTERA A LEI N° 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA 
INCLUIR A "SEMANA MUNICIPAL DA POSSE RESPONSAVEL 
DE ANIMAIS DOMESTICOS DE ESTIMACAO", A SER 
REALIZADA ANUALMENTE NA PRIMEIRA SEMANA DE 
AGOSTO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS, de autoria do 
Vereador Eliseu Gabriel, seja submetido á apreciação do Plenário. 

Sala das sessões 



   

RECEBIDO EM 1 

jUr, 

Horas 

Jose Cristino Souza Santos 
Técnico Administrativo 

RF 10963 

SGP-21 — Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências tendo em vista o 

recebimento de RECURSO. 

25/06/2014 

ANDERSON RGERJODE SOUZA 
Supervisor dç Fina 	o Proc. Legislativo 
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NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

0:191-SE 
10/03/2015 
DE 61 

- "PL 547/2013, do Vereador EDUARDO TUMA (PSDB). Dispõe sobre a proibição 

de empresas de jornais, revistas ou periódicos no âmbito do Município de São Paulo de 

publicarem propagandas de serviços de acompanhantes, garotos e garotas de programa, bem 

como disk sexo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: i a . APROVAÇÃO 

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 547/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão; volta em 

segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

A SRA. JULIANA CARDOSO (PT) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, solicito o 

adiamento do PL 494/2012. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — É regimental o pedido de V.Exa. A 

votos o adiamento do PL 494/2012. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; 

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Está aprovado. 

Passemos ao item seguinte. 

-"PL 323/2012, do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB). Altera a Lei n°14485 de 19 

de julho de 2007, para incluir a "Semana Municipal da Posse Responsável de Animais 

Domésticos de Estimação", a ser realizada anualmente na primeira semana de agosto e dá 

outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: i a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 323/2012, na forma do Substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está o pr ISCUSS O volta e 

u da 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 385/2014, dos Vereadores FLORIANO PESARO (PSDB) E AURÉLIO 

NOMURA (PSDB). Altera a denominação da Praça Dionísio de Carvalho, localizada na Rua 

Colômbia, Jardim América, para Praça Club Athletico Paulistano, e dá outras providências. 

FASE DA DISCUSSÃO: i a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA 

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 385/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão; volta em 

segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 367/2011, do Vereador GILSON BARRETO (PSDB). Dispõe sobre a 

instalação e localização dos armários denominados guarda volume nas instituições bancárias e 

financeiras, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: i a . APROVAÇÃO MEDIANTE 
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- "PL 323/2012, do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB). Altera a Lei n° 14.485, de 19 

de julho de 2007, para incluir a "Semana Municipal da Posse Responsável de Animais 

Domésticos de Estimação", a ser realizada anualmente na primeira semana de agosto e dá 

outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2° DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. Aprovação mediante voto favorável da 

maioria simples." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 323/2012, na forma do Substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 



do processo n° 01-0323 de 2012 	03/12/2015 	(a) 	  

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa de folha(s) n° 51 e n° 52 ao presente Projeto 

de Lei foi aprovado em 2a  Discussão e Votação na 285a Sessão 

Extraordinária da 16a Legislatura, no dia 25 de novembro de 2015. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

03/12/2015 

Solange Ral • ne s Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 

RECESIDO 
- SGP-23 - 
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ya Regi? 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 26 de novembro de 2015. 

Ofício SGP-23 no 2944/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 25 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
323/12, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que altera a Lei no 14.485, de 
19 de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de Incentivo e 
Orientação da Posse Responsável de Animais Domésticos, a ser realizada 
anualmente na primeira semana de agosto, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

fl 
ANT 	ONATO 

Preidnte 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/rnb 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015 

Cópia extraída de fls. 51/52 do processo 
(PROJETO DE LEI No 323/12) 

(VEREADOR ELISEU GABRIEL - PSB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho 
de 2007, para incluir a Semana 
Municipal de Incentivo e Orientação da 
Posse Responsável de Animais 
Domésticos, a ser realizada 
anualmente na primeira semana de 
agosto, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 25 de novembro de 
2015, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CLXXIV do art. 7 0  da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"a Semana Municipal de Incentivo e Orientação da Posse 
Responsável de Animais Domésticos, com a realização de 
palestras, simpósios, shows, concursos, gincanas e atividades 
lúdicas visando à orientação, incentivo e conscientização da 
população acerca da posse responsável de animais domésticos;" 
(N R) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 26 de novembro de 2015. 

ARS/rnb 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 07 de dezembro de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 2944, de 26 de novembro 

de 2015, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 323/12, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. 
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/ 
Leal Unhares 

: teli)92 

São Paulo, (-0 de neiro de 2016. 
GABINETE DO PREFEITO 

Olício J. i. 1. n o 101 G 	
DOCREC 

34/2016 
Ref.: OF-SGP-23 n° 2944/2015 

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 7°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá a 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 323/12, que 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal 

de Incentivo e Orientação da Posse Responsável de Animais Domésticos, a ser 

realizada anualmente na primeira semana de agosto, tendo-lhe sido reservado o 

número 16.348. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de apreço e consideração. 

/C 
FERNANDO HADDAD 

Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

J bam 
Reserva 16.348 



-23 

11_ 

"A 	va 
Supervisor - SGP. 22 

RF 11.300 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n °  bfri do Pr 
de 

() ,>c
Í

" - ' • 
$9/- 

Cláudio He 1, e:2111nates 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 07 de janeiro de 2016. 

Ofício SGP-23 no 0169/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
16.348, de 06 de janeiro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo 
com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera 
a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de 
Incentivo e Orientação da Posse Responsável de Animais Domésticos, a ser 
realizada anualmente na primeira semana de agosto, e dá outras 
providências, relativa ao Projeto de Lei no 323/12, de autoria do Vereador 
Eliseu Gabriel. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI No 16.348 DE 06 DE JANEIRO DE 2016 

(PROJETO DE LEI No 323/12) 
(VEREADOR ELISEU GABRIEL - PSB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho 
de 2007, para incluir a Semana 
Municipal de Incentivo e Orientação da 
Posse Responsável de Animais 
Domésticos, a ser realizada 
anualmente na primeira semana de 
agosto, e dá outras providências. 

Milton Leite, Presidente em exercício da Câmara Municipal de São 
Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do 
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CI_XXIV do art. 7 0  da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"a Semana Municipal de Incentivo e Orientação da Posse 
Responsável de Animais Domésticos, com a realização de 
palestras, simpósios, shows, concursos, gincanas e atividades 
lúdicas visando à orientação, incentivo e conscientização da 
população acerca da posse responsável de animais domésticos;" 
(NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de janeiro de 2016. 

— - 	If•'; 1:1 	Ni 

_ d - n e em 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 07 de janeiro de 2016. 

RAIMUN 	ATISTA 
Secretário Geral P. lal-ntar em exercício 

ARS/okm 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

São Paulo, 11 de janeiro de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 0169, de 07/01/2016, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 16.348, de 06 de janeiro do 

corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da LOMSP, 

relativa ao Projeto de Lei no 323/12, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. 

RECEB ID°  

i6ettina Tiore tino di; 
RF: 793. 92.5 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	O/ - 	 de 20  	
/ O/ 	

(a) 

rique Leal Lkkhares 
tente Parlamentar 

À SGP-33 

Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 13/01/2016. 

e 1 

ANDERSON ROCE • ‘, 
Supervisor de Fi lizaçã! o 

E SOUZA 
roc. Legislativo 

• 
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Ellete Lopes Sitvédo 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 70 
do processo 01-323 de 2012 27/01/2016 

dee.€21. 
Eliete Lopes Silvério 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RF 11393 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 01/04/2013 
Arquivado novamente em 27/01/2016 
Com 70 fls. 
O Funcionário 

Eliete Lopes Silvério 
RF 11393 
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